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RECURSO NR.: 79.731 - IRPF - EXS: DE 1966 a 1988
,

RECORRENTE : IN CHUL KIM

RECORRIDA : nRF Fm mNn PAHLn-SP

TRIBUTAgM0 REFLEXA - IRPF - Mantida a tributação
constante do processo principal - IRPj -, por uma
relação de causa e efeito, é de ser mantida a exi-
géncia decorrente - IRPF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IN CHUL KIM.

,
1ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões, em 10 de novembro de 1994 !,:
,
,,

i	 MARI !	 ' . ví,f

111,1V,	 ,/	

- PRESIDENTE
1
,

',

CELS. .'LVES FE TOSA	 - RELATOR
1
1
1
1,,

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO	 1 EIR . DE MORAES	 - PROCURADOR DA FA

SESSMO DE* " ^ C" i
i- u OL.,1 994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHIOBRA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONçALVES, SEBASTIMO RODIRGUES

CABRAL.
44
41 j
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR 10880/002.790/91-12

RECURSO NR. 79.731

ACORDO NR. 101-87.457

RECORRENTE: IN CHUL KIM.

RELAT. ORI p

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa IRPF,

assim descrita a imputação referente ao(s) anos de 1986/88, verbis

"No exercicio das funçbes de Auditor Fiscal do Te-
souro Nacional, e dando prosseguimento á fiscali-
zação da empresa acima identificada, e após veri-
ficacão procedidas nos livros colocados à nossa
disposição conforme Termo de Inicio de FirAli7=,-4-
ção (fl 1), datar:tmosa seguinte irregularidadeg
A empresa ora fiscalizada e locatária da loja 017
do Shopping Cantar NorLe, no endereço acima cita-
do, e concordou em pagar os seus aluguéis mensais
baseados em um percentual aplicado sobre seu tatu-
ramento bruto, que deveria ser mensalmente infor-
mado pela fiscalizada à sua locadora, para que a
mesma efetuasse o cálculo do seu aluguel devido
(fl 08 a 22).
Em diligéncia procedida na referida locadora das
lojas, a empresa CENTER NORTE S/A - CON31RUçA0,
EMPREENDIMENT(JS, ADMINIS!RAçA0 E PARTICIPA00, a
mesma nos informou conforme documento anexo (fl
07), que a empresa MARGARIDA SHOPPING MODAS LTDA
informou-lhe haver faturado nos seguintes per iodos
as importâncias abaixo relacionadas, valores esses
sobre o qual foram calculados e pagos os encargo
de aluguel da autuada g	#g4'
PERIODO	 VALOR
JANEIRO A nF7FMBRO DE 19R5 	  n -‘t	 nAn 5; 1 112 17.,,,r. .,, ,4„,,,..._—___
jANEIRO A DEZEMBRO DE 1986 - Cz$ 4.720.270,90
JANEIRO A DEZEMBRO DE 1987 	  Cz$ 7.0	 ,,,,'”

/
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Porém, confrontando 	 se tais valores com os das De-
claraçbes de Rendimentos da empresa fiscalizada,
verificamos que a mesma declarou nos momos perto
dos haver tido como receita bruta de vendas as se-
guintes quantias;
JANEIRO A DEZEMBRO DE 1985 - Cr$ 437.358.620
JANEIRO A DEZEMBRO DE 1986 - Cz$ 1.498.123,00
JANEIRO A DEZEMBRO DE 1987 Não entregou a deicara-
ção do IRPJ.
Assim sendo, consideramos ter havido omissão de
receita nos seguintes valores;
EX 86/AB 85 	  Cr$ 603.5/2.492,00
EX 87/AB 86 - Cz$ 3.222.147,90
EX 88208 87 - Cz$ 7.605.529,00
Quantias estas que procedemos à tributacão do Im
posto de Renda, de acordo com o art. 396, 397 in-
cisos I e II, 399 II, 400 parágrafo lo. e 2o., 403
e 404, com aplicação do disposto nos arts. 676
:r. 11 	 726 e 728 II,todos do Regulamento do Imposto
de Renda aprovado pelo Decreto 85.450/80 e PN
19/87, Port. 22/79, 76/79, 264/81 e 217/83.
E, para constar e produzir os devidos efeitos le-
gais, lavramos a presente termo em 3(trés) vias,
ficando uma em poder do representante legal da em-
preso

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 16 com

referéncia â apresentada no processo matriz do n. 10880/002.792/91 	 53.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter em

parte o lançamento.

'Considerando que a ação fiscal do processo rela
tivo á pessoa juridica foi julgada procedente nos
ta instância, conforme cópia da decisão juntada ás 	 -

fls.
-400

Considerando que o decidido no referido processillk
faz coisa julgada no processo dele decorrente;
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C o n ider ando 1:: u. cl o o mai5 que consta coi 	 r:roc:essc

d À. d	 Ornar on he. c imen to da imo:Agnação „ por tem-
pestiva „	 e Á. n x:1 e f eri-1 a no mi r1 to. rfl a n tendo  o c: r
dito t ributário integral

f Is	 41 se v o r e urso voluntário„ r 	 n do „de

forma geral „ a imotnn ai; 2( o

(r);4
E o Rela r o •	 ,i44
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA .. RELATOR:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRP3 foi negado provimento ao recurso

voluntário - ACORDA° n. 101-86.676.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocratica, no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do

recurso voluntário, ao decidido no processo 	 causa, que no caso manteve

a tributação guando julgado por esta Primeira Cámara do Conselho de

Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, nego provi

mento ao recurso.

E o meu voto.

Brasilia(DF), 'O de n'vembro de 1994.

" 41
-

CEL60 - VES FE TOS - RELATOR.
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